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	RELATÓRIO	
	A impetrante e a União interpuseram embargos declaratórios do acórdão com o seguinte teor: “Dou parcial provimento à apelação da impetrante para que a compensação do indébito seja realizada de acordo com a lei vigente na data em que efetivada. Nego provimento à remessa de ofício”.

	A impetrante alegou omissão do julgado acerca da inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e férias gozadas, conforme precedente do STJ.

	A União sustentou: (i)  a natureza salarial dos 15 primeiros dias anteriores ao auxílio-doença e do terço constitucional de férias; (ii) ofensa à Súmula Vinculante 10/STF (reserva de plenário).

	FUNDAMENTOS DO VOTO 
	O acórdão embargado não incorreu em omissão, contradição ou obscuridade. As questões suscitadas nestes recursos foram suficientemente apreciadas pelo julgado recorrido: 
Mérito. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, não incide a contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas considerando sua natureza indenizatória:
 salário  nos primeiros 15 dias de afastamento por doença ou acidente  –    REsp 1.230.957 - RS, “representativo da controvérsia”, r. Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção do STJ, em 18.03.2014.
 terço constitucional  de  férias indenizadas/gozadas  –   Idem recurso especial. 
 férias indenizadas - AMS 0063643-27.2011.4.01.3800 - MG, r. Des.  Federal Maria do Carmo Cardoso, 8ª  Turma, em 06.12.2013.

Também conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal, incide a contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas considerando sua natureza salarial:
 salários maternidade e paternidade – REsp 1.230.957 - RS, “representativo da controvérsia”, r. Ministro Mauro Campbell Marques, 1ª Seção do STJ,  em 13.03.2014.
 férias gozadas - AgRg no REsp 1.355.135 - RS, r. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ª Turma do STJ, em 21.02.2013.

O julgado não ofendeu o art. 97 da Constituição, nem descumpriu a Súmula Vinculante 10/STF (reserva de plenário), porque não declarou a inconstitucionalidade das normas mencionadas nos embargos. 

	Não há que se falar em prequestionamento.  Nesse sentido: EmbDlc no AI nº 2009.01.00.014487-8/RR, r. Des. Federal Olindo Menezes, 4ª Turma deste Tribunal.  Consta do voto condutor do acórdão:
Quanto ao prequestionamento, tem-se admitido a oposição dos embargos de declaração para tal fim, objetivando o processamento dos recursos especial e extraordinário, mas o manejo do recurso com esse objetivo deve estar fundado concretamente (no histórico dos autos) num dos seus permissivos legais, que, não acatados no seu julgamento, propiciem a interposição dos recursos excepcionais, hipótese que não se apresenta nos autos.

Está, portanto, solucionada a questão, pouco importando eventuais nuances secundárias de tais teses, pois elas não infirmam a posição da jurisprudência prevalecente. Feita a entrega da prestação jurisdicional, com a adoção de fundamento suficiente, não está o órgão julgador obrigado a apreciar questões ou fundamentos outros, meramente auxiliares ou coadjutores do fundamento já afastado, sem nenhuma aptidão para convencer.

	DISPOSITIVO
	Nego provimento aos embargos declaratórios das partes, ficando mantido o acórdão recorrido.
	Brasília, 31.10.2014.
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